
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.835 - CE (2012/0233991-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL CAMED 
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)
  CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANAIDE MARÇAL SAMPAIO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  MARIA JOSÉ LIMA MALAQUIAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUSA INDEVIDA DE CIRURGIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR RAZOÁVEL NOS 
TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização por dano moral, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. Alterar esta conclusão 
demandaria reexame de provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 
Ademais, o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) fixados a título de 
reparação moral em virtude de recusa de pagamento de intervenção 
cirúrgica não se distancia dos parâmetros desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.835 - CE (2012/0233991-8)
  

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL CAMED 

ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)
  CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANAIDE MARÇAL SAMPAIO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  MARIA JOSÉ LIMA MALAQUIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 259, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante, nas razões de regimental, aduz não ser necessário o reexame do 

acervo probatório para o provimento do recurso especial. Assevera, ainda, que o valor da 

indenização (R$30.000,00 - trinta mil reais) é desproporcional.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL CAMED 
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)
  CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANAIDE MARÇAL SAMPAIO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  MARIA JOSÉ LIMA MALAQUIAS 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUSA INDEVIDA DE CIRURGIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR RAZOÁVEL NOS 
TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização por dano moral, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. Alterar esta conclusão 
demandaria reexame de provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 
Ademais, o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) fixados a título de 
reparação moral em virtude de recusa de pagamento de intervenção 
cirúrgica não se distancia dos parâmetros desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece reparos a decisão agravada. A conclusão a que chegou o 

Tribunal a quo acerca do valor da indenização, que não é ínfimo nem exorbitante, decorreu 

de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. A sentença e o 

acórdão afirmam claramente que a negativa de cirurgia coberta pelo plano agravou o 

problema de saúde da agravante, que teve que buscar amparo emergencial no sistema 

público de saúde. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 

no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o 

conhecimento do recurso por ambas alíneas.

3. Ademais, o valor da indenização - R$ 30.000,00 trinta mil reais - não se 

mostra desproporcional e se aproxima dos patamares fixados por esta Corte. Com efeito, 

confira o precedente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REAGENDAMENTO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA EXTRAÇÃO DE CÂNCER. NEGATIVA 
DE AUTORIZAÇÃO. DANO MORAL. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O afastamento da condenação em danos morais, tal como propugnado 
nas razões do apelo especial, exigiria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, 
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." 2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, 
não se mostra desproporcional a fixação em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais) a título de reparação moral decorrente do fato de que "o 
procedimento cirúrgico para extração de câncer na próstata do apelado, 
que estava agendado para 28/01/2010, foi negado pela operadora de plano 
de saúde, e por essa razão a cirurgia foi redesignada para o dia 
25/02/2010, ocasião em que foi realizada, ante a autorização regular pela 
demandada", motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção 
desta Corte no presente feito, como bem consignado na decisão agravada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp
 235.269/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
09/10/2012, DJe 25/10/2012)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0233991-8 AREsp 252.835 / CE

Números Origem:  2000013234740  20000132347401  200302665820  201202339918  6862009  
71847436200080600001  7184743620008060001  71847436200080600011

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL CAMED

ADVOGADO : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANAIDE MARÇAL SAMPAIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

MARIA JOSÉ LIMA MALAQUIAS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL CAMED

ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)
CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)

AGRAVADO : IVANAIDE MARÇAL SAMPAIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

MARIA JOSÉ LIMA MALAQUIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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